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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

Portaria nº. 011/2015 – FCECON

A DIRETORA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA – FCECON, usando das atribuições que lhes são conferidas e,
CONSIDERANDO que o art. 24, XVI da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, preceitua ser dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias  consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;   
CONSIDERANDO a justificativa de emergência com a possibilidade de comprometer a saúde das pessoas, ás fls. 02, 03 e 04 – FCECON do processo;

 CONSIDERANDO que aquisição em voga se destina tão somente a atender a situação emergencial;

CONSIDERANDO, a justificativa da escolha da contratada ás fls 125 - FCECON; 


CONSIDERANDO que o preço constante da proposta apresentada pela empresa ás fls 124 - FCECON está compatível com os preços praticados no mercado;

CONSIDERANDO, que finalmente o que consta do Processo nº 233/2015-FCECON.
RESOLVE:

     I – DECLARAR  dispensável o procedimento licitatório, nos termos art. 24, inciso XVI, da Lei n° 8.666/93, a contratação da EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL, da empresa JACKS; 


       II - ADJUDICAR o objeto da dispensa em favor da empresa em questão pelo valor global de R$ 48.281,76 (quarenta e oito mil duzentos e oitenta e um reais e setenta e seis centavos)

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DA DIRETORA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM) 20 de março de 2015.

Maria Célia Lopes de Souza

Diretora Administrativa e Financeira

RATIFICO a decisão supra, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883 de 08 de junho de 1994, de acordo com as disposições acima citadas.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 20 de março de 2015.

Dr. Ademar Carlos Augusto
Diretor Presidente, em exercicio
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